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ANEXO 

FORMULÁRIO RELATIVO AOS MEMORANDOS FUNDAMENTADOS NOS TERMOS 

DO ARTIGO 4.º, N.OS 4 E 5, DO REGULAMENTO (CE) N.º 139/2004 DO CONSELHO  

(FORMULÁRIO MF) 

INTRODUÇÃO 

A. Objetivo do formulário MF 

(1) O presente formulário MF especifica as informações que devem ser fornecidas aquando da 

apresentação de um memorando fundamentado relativo a uma remessa anterior à 

notificação nos termos do artigo 4.º, n.º 4 ou 5 do Regulamento (CE) n.º 139/20041 

(«Regulamento das Concentrações»). O regime de controlo das concentrações da União 

Europeia está previsto no Regulamento das Concentrações e no Regulamento (UE) [n.º 

[X]/2023 da Comissão, de [X] de 2023,] de execução do Regulamento (CE) n.º 139/2004 

relativo ao controlo das concentrações de empresas («Regulamento de Execução)2, em que 

o presente formulário MF consta em anexo. Chama-se a atenção para as disposições 

correspondentes do Acordo sobre o Espaço Económico Europeu3 («Acordo EEE»). 

B. Contactos antes da apresentação do formulário MF e dos pedidos de dispensa 

(2) As informações solicitadas no presente formulário MF têm, em princípio, de ser fornecidas 

em todos os casos, constituindo, por conseguinte, um requisito para um pedido de remessa 

anterior à notificação completo.   

1. Informações que não estão razoavelmente disponíveis 

(3) Em circunstâncias excecionais, os elementos específicos exigidos pelo presente 

formulário MF podem não estar razoavelmente à disposição das partes comunicantes, em 

parte ou na totalidade (por exemplo, devido à indisponibilidade de informações sobre uma 

empresa-alvo no caso de uma oferta pública de aquisição contestada). Nesse caso, as partes 

comunicantes podem solicitar à Comissão que dispense da obrigação de fornecer as 

informações pertinentes ou de qualquer outro requisito no formulário MF relacionado com 

essas informações. Este pedido deve ser apresentado em conformidade com as instruções 

constantes do ponto B.3.  

2. Informações que não são necessárias para a análise do processo pela Comissão 

(4) Nos termos do artigo 4.º, n.º 2, e do artigo 6.º, n.º 2, do Regulamento de Execução, a 

Comissão pode dispensar da obrigação de prestar uma determinada informação no 

formulário MF, incluindo documentos, ou de qualquer outro requisito, se considerar que o 

cumprimento destas obrigações ou requisitos não é necessário para a análise do processo.  

                                                 
1 Regulamento (CE) n.º 139/2004 do Conselho, de 20 de janeiro de 2004, relativo ao controlo das concentrações de 

empresas («Regulamento das Concentrações») (JO L 24 de 29.1.2004, p. 1). 
2 JO L de [X], [X].[X].[X], p. [X].  
3 Ver, em especial, o artigo 57.º do Acordo EEE, o anexo XIV, ponto 1, do Acordo EEE, os Protocolos n.os 21 e 24 

do Acordo EEE, assim como o Protocolo n.º 4 do Acordo entre os Estados da EFTA relativo à criação de um Órgão 

de Fiscalização e de um Tribunal de Justiça («Acordo relativo ao Órgão de Fiscalização e ao Tribunal»). Qualquer 

referência aos Estados da EFTA deve ser entendida como sendo feita aos Estados da EFTA que são partes 

contratantes no Acordo EEE. Desde 1 de maio de 2004, esses Estados são a Islândia, o Listenstaine e a Noruega. 
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Nesse caso, as partes comunicantes podem solicitar à Comissão que dispense da obrigação 

de fornecer as informações pertinentes ou de qualquer outro requisito no formulário MF 

relacionado com essas informações. Este pedido deve ser apresentado em conformidade 

com as instruções constantes do ponto B.3.   

3. Contactos prévios e pedidos de dispensa  

(5) As partes que têm o direito de apresentar um formulário MF são convidadas a estabelecer 

contactos com a Comissão antes de o apresentarem. As partes devem estabelecer esses 

contactos com base num projeto de formulário MF. A possibilidade de estabelecer contactos 

prévios é um serviço oferecido pela Comissão às partes comunicantes numa base voluntária, 

a fim de preparar a apresentação formal do presente formulário MF. Embora não sejam 

obrigatórios, os contactos prévios são extremamente importantes para as partes 

comunicantes e para a Comissão determinarem, nomeadamente, o volume exato de 

informações exigidas num formulário MF, e resultarão, na grande maioria dos casos, numa 

redução significativa das informações necessárias.  

(6) No decurso dos contactos prévios, as partes comunicantes podem apresentar pedidos de 

dispensa.  A Comissão considerará os pedidos de dispensa, desde que esteja preenchida uma 

das seguintes condições:  

(a) As partes comunicantes fundamentam devidamente as razões pelas quais as 

informações pertinentes não estão razoavelmente disponíveis e fornecem as melhores 

estimativas para os dados em falta, identificando as fontes para essas estimativas.  

Sempre que possível, as partes comunicantes devem indicar onde as informações 

solicitadas que não estão disponíveis podem ser obtidas pela Comissão ou pelo(s) 

Estado(s)-Membro(s) e Estado(s) da EFTA pertinente(s);  

(b) As partes comunicantes fundamentam devidamente as razões pelas quais as 

informações pertinentes não são necessárias para a apreciação do formulário MF. 

(7) Os pedidos de dispensa devem ser apresentados ao mesmo tempo que o projeto de 

formulário MF, devendo ser efetuados no próprio texto do projeto de formulário MF (no 

início da secção ou subsecção pertinente).  A Comissão tratará os pedidos de dispensa no 

contexto da apreciação do projeto de formulário MF. A Comissão precisará normalmente de 

cinco dias úteis para responder a um pedido de dispensa.  Se for apresentado um pedido de 

dispensa com a justificação de que as informações não são necessárias para a apreciação do 

formulário MF, a Comissão pode consultar o(s) Estado(s)-Membro(s) ou a(s) autoridade(s) 

relevante(s) do Estado da EFTA antes de decidir aceitar o pedido.  

(8) Para evitar quaisquer dúvidas, o facto de a Comissão poder ter aceitado que uma 

determinada informação solicitada pelo presente formulário MF não seja necessária para a 

apreciação do pedido de remessa anterior à notificação não impede que a Comissão a 

solicite, a qualquer momento no decorrer do processo, nomeadamente através de um pedido 

de informações nos termos do artigo 11.º do Regulamento das Concentrações. 

(9) Remetem-se as partes comunicantes para as «Melhores práticas sobre a aplicação dos 

procedimentos de controlo das concentrações comunitárias» da Direção-Geral da 

Concorrência («DG Concorrência»), publicadas no sítio Web da DG Concorrência e 

atualizadas periodicamente, as quais fornecem orientações em matéria de contactos prévios 

à notificação e de preparação de pedidos de remessa anteriores à notificação. 



 

PT 3  PT 

C. O requisito de um memorando fundamentado exato e completo  

(10) As informações solicitadas no presente formulário MF têm, em princípio, de ser fornecidas 

em todos os casos, constituindo, por conseguinte, um requisito para um pedido de remessa 

anterior à notificação completo. Todas as informações devem ser fornecidas na secção 

adequada do presente formulário MF e devem ser exatas e completas. 

(11) Deve atender-se particularmente ao seguinte: 

(a) De acordo com o disposto no artigo 4.º, n.os 4 e 5, do Regulamento das Concentrações 

e no artigo 5.º, n.os 2 e 4, e no artigo 6.º, n.º 2, do Regulamento de Execução, os prazos 

estabelecidos no Regulamento das Concentrações no que diz respeito ao 

formulário MF só começam a correr depois de a Comissão receber todas as 

informações que devem ser fornecidas juntamente com o memorando. Esta exigência 

destina-se a assegurar que a Comissão possa apreciar o pedido de remessa anterior à 

notificação dentro dos prazos previstos no Regulamento das Concentrações; 

(b)  Em conformidade com o artigo 4.º, n.º 4, do Regulamento das Concentrações, a 

decisão de remeter ou não um caso, no todo ou em parte, para um Estado-Membro ou 

um Estado da EFTA será normalmente tomada com base nas informações constantes 

do formulário MF, sem que a Comissão envide mais esforços de investigação.  Em 

conformidade com o artigo 4.º, n.º 5, do Regulamento das Concentrações, a posição 

de um Estado-Membro ou de um Estado da EFTA relativamente à remessa de um 

caso para a Comissão será normalmente tomada com base nas informações constantes 

do formulário MF, sem que as autoridades envolvidas envidem mais esforços de 

investigação;   

(c)  As partes comunicantes têm consequentemente de verificar, durante a elaboração do 

seu memorando fundamentado, se todas as informações e argumentos apresentados 

são suficientemente corroborados por fontes independentes; 

(d)  Em conformidade com o artigo 5.º, n.º 4, e o artigo 6.º, n.º 2, do Regulamento de 

Execução, as informações inexatas ou deturpadas no memorando fundamentado serão 

consideradas informações incompletas;  

(e)  Nos termos do artigo 14.º, n.º 1, alínea a), do Regulamento das Concentrações, as 

partes que apresentem um memorando fundamentado em que, deliberada ou 

negligentemente, prestem informações inexatas ou deturpadas, podem ser sujeitas a 

coimas de até 1 % do volume de negócios total realizado pela empresa em causa4.   

D. Como elaborar um memorando fundamentado 

(12) O memorando fundamentado deve ser apresentado numa das línguas oficiais da União. Esta 

língua constituirá, posteriormente, a língua do processo em relação a todas as partes 

comunicantes. 

(13) No intuito de facilitar o tratamento do formulário MF pelas autoridades dos Estados-

Membros e dos Estados da EFTA, as partes comunicantes são fortemente incentivadas a 

fornecer à Comissão uma tradução do seu memorando fundamentado numa língua ou nas 

línguas suscetíveis de serem entendidas por todos os destinatários da informação. No que 

                                                 
4 No caso de as partes comunicantes fornecerem informações inexatas ou deturpadas no formulário MF, a Comissão 

pode igualmente adotar as vias de ação descritas na Comunicação da Comissão relativa à remessa de casos de 

concentrações («Comunicação relativa à remessa») (JO C 56 de 5.3.2005, p. 2), ponto 60. 
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diz respeito aos pedidos de remessa para um ou vários Estados-Membros ou para um ou 

vários Estados da EFTA, as partes comunicantes são fortemente incentivadas a incluir uma 

cópia do pedido na língua ou nas línguas dos Estados-Membros ou dos Estados da EFTA 

para os quais é solicitada uma remessa. 

(14) As informações solicitadas neste formulário MF devem ser especificadas utilizando as 

secções e os pontos, acompanhadas de uma declaração assinada tal como consta da secção 6 

e de documentos de apoio em anexo. Sempre que as informações exigidas por uma secção 

coincidam parcial (ou totalmente) com informações exigidas por outra secção, as mesmas 

informações não devem ser apresentadas duas vezes, devendo ser utilizadas referências 

cruzadas exatas. 

(15) O formulário MF devem ser assinado pelas pessoas legalmente autorizadas a agir em nome 

de cada uma das partes comunicantes ou por um ou mais representantes externos 

autorizados das partes comunicantes. As especificações técnicas e as instruções relativas aos 

memorandos fundamentados (incluindo assinaturas) podem ser consultadas na no Jornal 

Oficial da União Europeia.  

(16) Por razões de clareza, determinadas informações podem ser apresentadas em anexo. 

Contudo, é essencial que todos os elementos de informação substanciais sejam apresentados 

no corpo do formulário MF. Só devem ser utilizados anexos para complementar as 

informações fornecidas no próprio formulário MF. 

(17) Os documentos de apoio devem ser apresentados na sua língua original; no caso de não se 

tratar de uma língua oficial da União, devem ser traduzidos para a língua do processo 

(artigo 3.º, n.º 4, e artigo 6.º, n.º 2, do Regulamento de Execução). 

(18) Os documentos de apoio podem ser cópias dos originais. Neste caso, as partes comunicantes 

devem confirmar que os mesmos são cópias verdadeiras e completas. 

E. Confidencialidade e dados pessoais 

(19) O artigo 339.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia e o artigo 17.º, n.º 2, 

do Regulamento das Concentrações, bem como as disposições correspondentes do Acordo 

EEE5, impõem à Comissão e aos Estados-Membros, ao Órgão de Fiscalização da EFTA e 

aos Estados da EFTA, bem como aos seus funcionários e outros agentes, que não divulguem 

as informações obtidas nos termos daquele regulamento, que, pela sua natureza, estejam 

abrangidas pelo dever de sigilo profissional. Este princípio aplica-se igualmente à proteção 

das questões confidenciais entre as partes comunicantes. 

(20) Se considerar que os seus interesses poderão ser prejudicados se qualquer das informações 

prestadas for publicada ou de qualquer outro modo divulgada a outras partes, queira 

apresentar estas informações separadamente, apondo claramente em cada página a menção 

«segredo comercial». Deve igualmente indicar os motivos pelos quais estas informações não 

devem ser divulgadas ou publicadas. 

(21) No caso de fusões ou aquisições conjuntas ou sempre que o memorando fundamentado seja 

preenchido por mais de uma parte, os segredos comerciais podem ser apresentados 

separadamente, sendo referidos no memorando como anexos. Para que o memorando seja 

considerado completo, todos esses anexos devem ser incluídos no memorando 

fundamentado.  

                                                 
5 Ver, em especial, o artigo 122.º do Acordo EEE, o artigo 9.º do Protocolo n.º 24 do Acordo EEE e o artigo 17.º, 

n.º 2, do capítulo XIII do Protocolo n.º 4 do Acordo relativo ao Órgão de Fiscalização e ao Tribunal. 
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(22) Quaisquer dados pessoais apresentados no presente formulário MF serão tratados em 

conformidade com o disposto no Regulamento (UE) 2018/1725 do Parlamento Europeu e 

do Conselho, de 23 de outubro de 2018, relativo à proteção das pessoas singulares no que 

diz respeito ao tratamento de dados pessoais pelas instituições e pelos órgãos e organismos 

da União e à livre circulação desses dados, e que revoga o Regulamento (CE) n.º 45/2001 e 

a Decisão n.º 1247/2002/CE6.  

F. Definições e instruções para efeitos do presente formulário MF  

(23) Para efeitos do presente formulário, aplicam-se as seguintes definições: 

(a) «Parte(s) na concentração» ou «parte(s)»: esta expressão diz respeito quer à(s) parte(s) 

adquirente(s) quer à(s) parte(s) adquirida(s), ou as partes que se fundem, incluindo 

todas as empresas nas quais um interesse com controlo é objeto de aquisição ou de 

uma oferta pública de aquisição. Salvo especificação em contrário, as expressões 

«parte(s) notificante(s)» e «parte(s) na concentração» incluem todas as empresas que 

pertencem aos mesmos grupos que essas partes; 

(b) «Mercado do produto relevante»: um mercado do produto relevante compreende todos 

os produtos e/ou serviços considerados permutáveis ou substituíveis pelo consumidor 

devido às suas características, preços e utilização pretendida. Um mercado do produto 

relevante pode, em alguns casos, ser composto por um certo número de produtos e/ou 

serviços específicos que apresentam características físicas ou técnicas amplamente 

idênticas e que sejam permutáveis.  Os fatores importantes para a avaliação do 

mercado do produto relevante incluem a análise da razão da inclusão dos produtos ou 

serviços nestes mercados e da exclusão de outros através da utilização da definição 

acima referida e tendo em conta, por exemplo, a substituibilidade de produtos e 

serviços, preços, elasticidade de preços cruzados da procura ou outros fatores 

relevantes (como a substituibilidade do lado da oferta em casos adequados).  

(c) «Mercado geográfico relevante»: o mercado geográfico relevante compreende a área 

em que as empresas em causa fornecem e procuram produtos ou serviços relevantes, 

em que as condições de concorrência são suficientemente homogéneas e que podem 

distinguir-se de áreas geográficas vizinhas devido ao facto, em especial, de as 

condições da concorrência serem consideravelmente diferentes nessas áreas.  Os 

fatores importantes para a avaliação do mercado geográfico relevante incluem 

nomeadamente a natureza e características dos produtos ou serviços em causa, a 

existência de barreiras à entrada, de preferências dos consumidores, de diferenças 

consideráveis das quotas de mercado das empresas entre áreas geográficas vizinhas ou 

de diferenças de preços substanciais.  

(d) «Sobreposição horizontal»: uma concentração dá origem a sobreposições horizontais 

quando as partes na concentração exercem atividades comerciais no(s) mesmo(s) 

mercado(s) do produto e geográfico(s) relevante(s) (incluindo a conceção de produtos 

em fase de desenvolvimento7)8;  

                                                 
6 JO L 295 de 21.11.2018, p. 39. Ver também uma declaração de confidencialidade relativa às investigações de 

concentrações em https://ec.europa.eu/competition-policy/index/privacy-policy-competition-investigations_en. 
7 Os produtos em fase de desenvolvimento são produtos (ou serviços) que as empresas pretendem introduzir no 

mercado a curto ou médio prazo. 

https://ec.europa.eu/competition-policy/index/privacy-policy-competition-investigations_en
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(e) «Relação não horizontal»: uma concentração dá origem a uma relação não horizontal 

quando as atividades das partes na concentração se encontram numa relação que não 

constitui uma sobreposição horizontal;   

(f) «Relação vertical»: uma concentração dá origem a relações verticais quando uma ou 

mais partes na concentração exercem atividades comerciais num mercado do produto 

que se situe a montante ou a jusante de um mercado do produto no qual uma outra 

parte na concentração exerce a sua atividade (incluindo a conceção de produtos em 

fase de desenvolvimento)9;   

(g) «Mercados afetados»: os mercados afetados são todos os mercados do produto e 

mercados geográficos relevantes, bem como os mercados do produto e geográficos 

relevantes alternativos plausíveis em que as atividades das partes se sobrepõem 

horizontalmente ou estão verticalmente relacionadas e que não preenchem as 

condições para apreciação nos termos do ponto 5 da Comunicação relativa a um 

procedimento simplificado10 e não beneficiam das cláusulas de flexibilidade do ponto 

8 da mesma comunicação.  

(h) «Ano»: diz respeito ao ano civil, salvo indicação em contrário. Todas as informações 

solicitadas no presente formulário MF dizem respeito, salvo especificação em 

contrário, ao ano anterior ao do memorando fundamentado. 

(24) Os dados financeiros solicitados no presente formulário MF devem ser expressos em euros, 

às taxas de câmbio médias vigentes nos anos ou noutros períodos em causa. 

G. A cooperação internacional entre a Comissão e outras autoridades da concorrência 

(25) A Comissão incentiva as partes na concentração a facilitarem a cooperação internacional 

entre a Comissão e outras autoridades da concorrência responsáveis pela apreciação da 

mesma concentração. De acordo com a experiência da Comissão, uma boa cooperação entre 

a Comissão e as autoridades da concorrência em jurisdições fora do EEE implica benefícios 

substanciais para as empresas em causa. Para o efeito, a Comissão incentiva as partes 

comunicantes a apresentarem, juntamente com o presente formulário MF, uma lista dessas 

jurisdições fora do EEE em que a concentração está sujeita a autorização regulamentar em 

conformidade com as regras de controlo das concentrações, antes ou após a sua conclusão. 

(26) Além disso, a Comissão incentiva as partes na concentração a apresentarem renúncias à 

confidencialidade que permitam à Comissão partilhar informações com outras autoridades 

da concorrência fora do EEE sobre a mesma concentração. Cada renúncia facilita o debate e 

a análise conjuntos de uma concentração, uma vez que permite à Comissão partilhar 

informações relevantes com outras autoridades da concorrência responsáveis pela 

apreciação da mesma concentração, incluindo informações comerciais confidenciais obtidas 

junto das partes na concentração. Para o efeito, a Comissão incentiva as partes na 

concentração a utilizarem o modelo de renúncia da Comissão, publicado no sítio Web da 

DG Concorrência e regularmente atualizado.  

                                                                                                                                                                    
8 As sobreposições horizontais que envolvem produtos em fase de desenvolvimento incluem sobreposições entre 

produtos em fase de desenvolvimento e entre um ou mais produtos comercializados e um ou mais produtos em fase 

de desenvolvimento.  
9 As relações verticais que envolvem produtos em fase de desenvolvimento incluem as relações entre produtos em 

fase de desenvolvimento e as relações entre um ou mais produtos comercializados e um ou mais produtos em fase 

de desenvolvimento.  
10 Comunicação da Comissão relativa a um tratamento simplificado de certas concentrações nos termos do 

Regulamento (CE) n.º 139/2004 do Conselho (JO С [X] de [X].[X].[X], p. [X]) («Comunicação relativa a um 

procedimento simplificado»). 
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SECÇÃO 1  

1,1. Informações gerais 

1.1.1. Forneça um resumo da concentração, especificando as partes na concentração, a 

natureza da concentração (por exemplo, fusão, aquisição ou empresa comum), as 

áreas de atividade das partes notificantes, os mercados em que a concentração 

produzirá um impacto (incluindo os principais mercados afetados) e a justificação 

estratégica e económica para a concentração. 

1.1.2. Indique se o memorando fundamentado é apresentado em conformidade com o 

artigo 4.º, n.º 4 ou 5, do Regulamento das Concentrações, com as disposições 

correspondentes do Acordo EEE, ou com ambos.  

1,2. Informações sobre a(s) parte(s) comunicante(s) e outras partes na concentração11 

Para cada parte que apresenta o memorando fundamentado, bem como para cada uma das 
outras partes na concentração, indique: 

1.2.1. a designação da empresa; 

1.2.2. o nome, endereço, números de telefone e endereço eletrónico e cargo ocupado pela 

pessoa adequada a contactar; o endereço indicado deve ser um endereço de serviço 

para o qual os documentos e, nomeadamente, as decisões da Comissão e outros 

atos processuais possam ser notificados, devendo a pessoa de contacto ser 

considerada autorizada a aceitar a notificação; 

1.2.3. se forem nomeados um ou mais representantes externos autorizados da empresa 

que possam ser notificados de documentos e, nomeadamente, de decisões da 

Comissão e outros atos processuais: 

1.2.3.1. o nome, endereço, números de telefone e endereço eletrónico e cargo 

ocupado por cada representante; e  

1.2.3.2. o original do documento comprovativo de que o representante está 

devidamente autorizado a agir (com base no modelo de procuração 

disponível no sítio Web da DG Concorrência).  

  

                                                 
11 Inclui a empresa-alvo a adquirir no caso de uma oferta pública de aquisição contestada, devendo neste caso as 

informações ser prestadas na medida do possível. 
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SECÇÃO 2 

CONTEXTO GERAL E ELEMENTOS RELATIVOS À CONCENTRAÇÃO 

As informações solicitadas nesta secção podem ser ilustradas pela utilização de mapas ou diagramas 
relativos à organização da empresa para revelar a estrutura de propriedade e controlo das partes na 
concentração antes e depois da realização da concentração.  

2,1. Descreva a natureza da concentração notificada com base nos critérios pertinentes do 

Regulamento das Concentrações e na Comunicação consolidada da Comissão em matéria de 

competência12: 

2.1.1. identifique as empresas ou pessoas em controlo exclusivo ou conjunto de cada uma 

das empresas em causa, direta ou indiretamente, e descreva a estrutura de 

propriedade e controlo de cada uma das empresas em causa antes da realização da 

concentração; 

2.1.2. explique se o projeto de concentração é um dos seguintes: 

(a) Uma fusão completa; 

(b) Uma aquisição de controlo exclusivo ou conjunto;  

(c) Um contrato ou outro meio de conferir um controlo direto ou indireto, na aceção do 

artigo 3.º, n.º 2, do Regulamento das Concentrações; 

(d) A aquisição de controlo conjunto de uma empresa comum de pleno exercício em 

conformidade com o artigo 3.º, n.º 4, do Regulamento das Concentrações; neste caso, 

explique os motivos pelos quais a empresa comum é considerada uma entidade de 

pleno exercício13; 

2.1.3. explique de que forma a concentração será implementada (por exemplo, através da 

celebração de um acordo, através do lançamento de uma oferta pública de 

aquisição, etc.); 

2.1.4. com base no artigo 4.º, n.º 1, do Regulamento das Concentrações, explique se 

ocorreu alguma das seguintes situações no momento da notificação: 

(a) Foi celebrado um acordo; 

(b) Foi adquirido um interesse com controlo; 

(c) Foi anunciada uma oferta pública de aquisição ou a intenção de lançar uma oferta 

pública de aquisição;  

(d) As empresas em causa demonstraram uma intenção de boa-fé de celebrar um acordo; 

2.1.5. indique a data proposta ou prevista de quaisquer eventos importantes para a 

realização da concentração; 

2.1.6. explique a estrutura de propriedade e de controlo de cada uma das empresas em 

causa após a realização da concentração. 

                                                 
12 Comunicação consolidada da Comissão em matéria de competência ao abrigo do Regulamento (CE) n.º 139/2004 

do Conselho relativo ao controlo das concentrações de empresas (JO C 95 de 16.4.2008, p. 1). 
13 Ver secção B IV da Comunicação consolidada em matéria de competência. 
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2,2. Descreva a justificação económica para a concentração. 

2,3. Especifique o valor da concentração [(o preço de compra ou o valor de todos os ativos 

envolvidos, consoante o caso); especifique se a transação se realiza sob a forma de 

participação de capital, dinheiro ou outros ativos]. 

2,4. Apresente um número suficiente de dados financeiros ou outros para demonstrar se a 

concentração satisfaz ou não os limiares de competência nos termos do artigo 1.º do 

Regulamento das Concentrações, fornecendo as seguintes informações para cada uma das 

empresas em causa na concentração relativamente ao último exercício financeiro14: 

2.4.1. volume de negócios realizado a nível mundial; 

2.4.2. volume de negócios realizado na UE; 

2.4.3. volume de negócios realizado à escala do EEE (UE e EFTA); 

2.4.4. volume de negócios em cada Estado-Membro (se aplicável, indique o Estado-

Membro em que foi efetuado mais de dois terços do volume de negócios realizado 

na UE); 

2.4.5. volume de negócios realizado na EFTA; 

2.4.6. volume de negócios em cada Estado EFTA (se aplicável, indique o Estado EFTA 

em que foi efetuado mais de dois terços do volume de negócios realizado na EFTA; 

indique ainda se o volume de negócios combinado das empresas em causa no 

território dos Estados da EFTA é igual ou superior a 25 % do seu volume de 

negócios total no território do EEE). 

Os dados relativos ao volume de negócios devem ser fornecidos através do preenchimento 
do modelo de quadro da Comissão disponível no sítio Web da DG Concorrência. 

  

                                                 
14 Em relação aos conceitos de «empresa em causa» e ao cálculo do volume de negócios, ver a Comunicação 

consolidada em matéria de competência. 
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SECÇÃO 3 

DEFINIÇÕES DE MERCADOS 

Os mercados do produto e geográficos relevantes servem para identificar o âmbito em que deve ser 
avaliado o poder de mercado da nova entidade resultante da concentração15. Ao apresentar mercados 
do produto e geográficos relevantes, as partes comunicantes devem incluir, além de qualquer 
definição de mercado do produto e geográfico que considerem pertinente, todas as alternativas 
plausíveis de definições de mercado do produto e geográfico. As definições alternativas plausíveis de 
mercado do produto e geográfico podem ser identificadas com base nas anteriores decisões da 
Comissão e nos acórdãos dos tribunais da União e (nomeadamente quando não existam precedentes 
com base em decisões anteriores da Comissão e em acórdãos de tribunais da União) com base em 
relatórios do setor, estudos de mercado e documentos internos das partes comunicantes. 

3,1. Aborde todas as definições plausíveis de mercado relevante sempre que o projeto de 
concentração possa dar origem a mercados afetados.  Explique de que forma as partes 
comunicantes consideram que os mercados do produto e geográficos relevantes devem ser 
definidos.  

3,2. Tendo em conta todas as definições de mercado relevante plausíveis abordadas, deve 
identificar cada um dos mercados afetados16 e fornecer informações sucintas sobre as 
atividades das partes na concentração em cada mercado relevante plausível.  Acrescente ao 
quadro as linhas necessárias para cobrir todos os mercados plausíveis que considerar:  

Resumo dos mercados afetados 

Sobreposições horizontais 

Definição de mercado do 

produto 

Definição de mercado 

geográfico 

Quota de mercado combinada 

[Identifique ano] 

[Identifique parâmetros] 

   

   

 

Resumo dos mercados afetados 

Relações verticais 

A montante A jusante 

Definição 
de 
mercado 
do 
produto 

Definição 
de mercado 
geográfico 

Quota de mercado 

combinada 

[Identifique ano] 

[Identifique parâmetros] 

Definição 
de 
mercado 
do 
produto 

Definição 
de mercado 
geográfico 

Quota de mercado combinada 

[Identifique ano] [Identifique 

parâmetros] 

      

      

                                                 
15 Ver Comunicação da Comissão relativa à definição de mercado relevante para efeitos do direito comunitário da 

concorrência (JO C 372 de 9.12.1997, p. 5). 
16 Durante os contactos prévios à notificação, as partes comunicantes devem divulgar informações relativas a todos os 

mercados potencialmente afetados, mesmo que considerem, em última análise, que esses mercados não são 

afetados, e não obstante o facto de as partes comunicantes poderem tomar uma posição específica em relação à 

questão da definição de mercado.  
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SECÇÃO 4 

INFORMAÇÕES RELATIVAS AOS MERCADOS AFETADOS 

Para cada mercado afetado, deve fornecer todas as informações que se seguem relativas ao último 
ano: 

4,1. Relativamente a cada uma das partes na concentração, a natureza das atividades da empresa, 

as principais filiais ativas, marcas, nomes dos produtos e marcas comerciais utilizadas em 

cada um desses mercados; 

4,2. Uma estimativa da dimensão total do mercado em termos de valor de vendas (em euros) e 

de volume de vendas (unidades)17. Deve indicar a base e as fontes para os cálculos e 

apresente documentos, se disponíveis, para confirmar esses cálculos; 

4,3.  Para cada uma das partes na concentração, as vendas em valor e em volume, bem como uma 

estimativa das quotas de mercado;  

4,4. Uma estimativa da quota de mercado em termos de valor (e, quando apropriado, em termos 

de volume) dos três maiores concorrentes (indicando a base das estimativas). 

4,5. Se a concentração incidir sobre uma empresa comum, indique se se verifica a presença 

significativa de duas ou mais empresas-mãe no mesmo mercado da empresa comum ou num 

mercado situado a montante ou a jusante dessa empresa comum18
.  

  

                                                 
17 O valor e o volume de um mercado devem refletir a produção, deduzidas as exportações e acrescidas as importações 

em relação às áreas geográficas em causa.  
18 Relativamente às definições de mercado, ver a secção 3. 
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SECÇÃO 5  

 

INFORMAÇÕES PORMENORIZADAS SOBRE O PEDIDO DE REMESSA E MOTIVOS PELOS 

QUAIS O CASO DEVE SER REMETIDO 

5,1. No que se refere às remessas nos termos do artigo 4.º, n.º 4, do Regulamento das 

Concentrações e às remessas efetuadas nos termos das disposições pertinentes do Acordo 

EEE: 

5.1.1. identifique o(s) Estado(s)-Membro(s) e o(s) Estado(s) da EFTA que, na sua 

opinião, devem examinar a concentração em conformidade com o artigo 4.º, n.º 4, 

do Regulamento das Concentrações, indicando se estabeleceu ou não contactos 

informais com esse(s) Estado(s)-Membro(s) e Estado(s) da EFTA; 

5.1.2. especifique se está a solicitar a remessa do caso no seu todo ou em parte.  Se 

estiver a solicitar a remessa de parte do caso, indique claramente que parte ou 

partes são objeto do pedido de remessa.  Se estiver a solicitar a remessa do caso na 

íntegra, deve confirmar a inexistência de mercados afetados fora do território do(s) 

Estado(s)-Membro(s) ou do(s) Estado(s) da EFTA visado(s) pelo pedido de 

remessa; 

5.1.3. se o projeto de concentração não der origem a mercados afetados na aceção do 

presente formulário MF, explique19:  

(a) Em que mercado(s) a concentração pode afetar significativamente a concorrência no 

interior de um Estado-Membro e como;  

(b) Por que razão cada um dos mercados identificados em resposta à questão referida na 

alínea a) apresenta todas as características de um mercado distinto.  

5.1.4. Na eventualidade de um Estado-Membro e/ou Estado da EFTA se tornar 

competente para apreciar o caso, no todo ou em parte, na sequência de uma 

remessa em conformidade com o artigo 4.º, n.º 4, do Regulamento das 

Concentrações, autoriza que o(s) Estado(s)-Membro(s) e/ou o(s) Estado(s) da 

EFTA em questão se baseiem nas informações contidas no presente 

Formulário MF para efeitos dos seus procedimentos nacionais respeitantes a este 

processo (ou a uma parte do mesmo)? Responda apenas com «Sim» ou «Não».  

5,2. No que se refere às remessas nos termos do artigo 4.º, n.º 5, do Regulamento das 

Concentrações e às remessas efetuadas nos termos das disposições pertinentes do Acordo 

EEE: 

5.2.1. relativamente a cada Estado-Membro e Estado da EFTA, especifique se a 

concentração é suscetível de ser apreciada ao abrigo do respetivo direito nacional 

da concorrência. Esta informação deve ser fornecida através do preenchimento do 

modelo de quadro da Comissão disponível no sítio Web da DG Concorrência. Para 

cada Estado-Membro e Estado da EFTA, deve indicar «Sim» (se a concentração 

puder ser apreciada ao abrigo do direito nacional da concorrência) ou «Não» (se 

não puder); 

                                                 
19 Consulte os princípios orientadores da remessa de processos na Comunicação relativa à remessa, ponto 17 e nota de 

rodapé 21.  
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5.2.2. para cada Estado-Membro e Estado da EFTA para o qual tenha preenchido «Sim» 

no quadro referido no ponto 5.2.1, apresente um número suficiente de dados 

financeiros ou outros para demonstrar que a concentração satisfaz os critérios de 

competência pertinentes ao abrigo do direito nacional aplicável; 

5.2.3. explique por que razão o caso deve ser examinado pela Comissão se20:  

(a) O projeto de concentração dá origem a mercados afetados (na aceção do presente 

formulário MF) de âmbito nacional em menos de três Estados-Membros;  

(b) O projeto de concentração não dá origem a mercados afetados (na aceção do presente 

formulário MF).  

  

                                                 
20 Consulte os princípios orientadores da remessa de processos na Comunicação relativa à remessa, ponto 28. 
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SECÇÃO 6 

DECLARAÇÃO 

O memorando fundamentado deve terminar com a seguinte declaração, a assinar por todas as partes 
comunicantes, ou em nome delas: 

«A(s) parte(s) comunicante(s) declara(m) que, após verificação cuidadosa, as informações 
prestadas no presente memorando fundamentado são, tanto quanto é do seu conhecimento, 
verdadeiras, exatas e completas, que foram fornecidas cópias verdadeiras e completas dos 

documentos exigidos no formulário MF, que todas as estimativas estão identificadas como tal e que 
são as que consideram mais corretas quanto aos factos subjacentes e que todas as opiniões 

manifestadas são sinceras.  As partes notificantes têm conhecimento do disposto no artigo 14.º, n.º 1, 
alínea a), do Regulamento das Concentrações.»   

No caso dos formulários assinados digitalmente, os campos seguintes são meramente informativos. 

Devem corresponder aos metadados da(s) assinatura(s) eletrónica(s) correspondente(s). 

 

Data: 

 

[signatário 1] 

Nome: 

Organização: 

Cargo: 

Endereço: 

Número de telefone: 

Endereço eletrónico: 

 

[«assinatura eletrónica»/assinatura] 

[signatário 2, se aplicável] 

Nome: 

Organização: 

Cargo: 

Endereço: 

Número de telefone: 

Endereço eletrónico: 

  

[«assinatura eletrónica»/assinatura] 

 


